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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 0000387-02.2015.815.0000 – 6ª Vara da Fazenda
Pública da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Estado da Paraíba.
Procurador: Tadeu Almeida Guedes.
Agravado: Wandson da Silva Luna.
Advogado: Ana Carolina Freire Tertuliano e Virgínia Ramos Leitão de Oliveira.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO DE INTRUMENTO.
DECISÃO  NÃO  SUSCETÍVEL  DE  CAUSAR
LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO AO
AGRAVANTE.   APLICAÇÃO  DO  ART.  522,
CAPUT,  DO  CPC.  FACULDADE  DO  RELATOR
(ART. 527, II, CPC). CONVERSÃO EM RETIDO.

1. Não sendo a decisão agravada capaz de causar
lesão grave  e  de  difícil  reparação  ao  Agravante,
inexistente o direito de discutir a matéria pela via
instrumental.

2.  Agravo  de  instrumento  convertido  em  retido,
para  que  como  tal  possa  ser  processado  e
apreciado  juntamente  com  eventual  recurso  de
apelação.

Vistos, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo interposto  pelo  ESTADO  DA  PARAÍBA buscando  reformar
decisão interlocutória (fls. 33/37) proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda
Pública  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  nº
0069356-17.2014.815.2001,  movida por  WANDSON DA SILVA LUNA,  ora
agravado, deferiu liminarmente a permanência no concurso para Curso de
Formação de Soldados da Polícia Militar, após sua eliminação no exame
médico.
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Em síntese, o Agravante apontou a ausência dos requisitos
(fumus  boni  iures e  o  periculum in  mora) necessários  a  concessão  da
liminar concedida pela decisão agravada, razão porque pediu sua reforma.

É o relatório.

DECIDO

Como é sabido, o recurso de agravo, regra geral, dever ser
interposto na modalidade RETIDO, somente se admitindo sua interposição
por INSTRUMENTO em duas hipóteses, quais sejam:  a) quando se tratar
de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação; e
b)nos casos de inadmissão da apelação ou nos relativos aos efeitos em
que é recebida. Assim, ausente qualquer dos requisitos acima, o agravo de
instrumento deverá ser convertido em retido, nos termos do art. 527, inciso
II, do CPC, que assim dispõe:

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

II - converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à
parte lesão grave e de difícil reparação,  bem como nos
casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos
em  que  a  apelação  é  recebida,  mandando  remeter  os
autos ao juiz da causa; [em destaque].

Nesse sentido, leciona Teresa Arruda Alvim Wambier:1

“De acordo com a nova redação dos arts. 522 e 527, inc. II,
somente  poderá  subsumir-se  ao regime de  instrumento  o
agravo 'quando se tratar de decisão suscetível de causar à
parte lesão grave e de difícil reparação'. Caso, interposto o
agravo  de  instrumento,  constate  o  relator  que  não  estão
presentes tais condições,  ou a decisão recorrida não diga
respeito a 'casos de inadmissão da apelação e nos relativos
aos  efeitos  em que  a  apelação  é  recebida',  estabelece  a
norma que 'converterá o agravo de instrumento em agravo
retido (...), mandando remeter os autos ao juiz da causa”.

Sobre o tema, Araken de Assis2 adverte:

O art.  527,  II,  na  redação  da Lei  11.187,  de  19.10.2005,
constrange o relator a converter o agravo de instrumento em
retido, ressalva feita aos casos previstos no art. 522, caput.
A  forma  verbal,  outra  vez,  não  abre  espaço  a  qualquer

1   in Os Agravos no CPC Brasileiro, p. 436, 4a ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a nova Lei do Agravo
(Lei 11.187/2005), Ed. RT, 2006.

2   in Manual dos Recursos. 2a ed., 2008, p. 525.
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alternativa,  harmonizando-se  com  o  desaparecimento  da
opção do recorrente quanto ao regime do agravo (retro, 48).
É providência de caráter inelutável."

Da  leitura  das  razões  recursais,  vislumbra-se  que  o
recorrente não logrou êxito em provar qualquer lesão grave ou de difícil
reparação que lhe possa causar a decisão recorrida. Apenas aduziu existir
tal  possibilidade,  sem,  contudo,  especificar  qual  seriam  os  prejuízos
efetivos decorrentes da manutenção da decisão agravada.

Portanto, ausente a demostração de possibilidade de danos,
desaparece, por conseguinte, o direito de trazer à tona a matéria hostilizada
por meio instrumental.

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  527,  II  do  CPC,
CONVERTO O PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO e
determino à remessa dos autos ao juízo de origem, para que, como tal,
possa ser  processado e apreciado juntamente  com eventual  recurso  de
apelação.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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